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PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  618/2019/SUGESPE/RO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 0042.213118/2019-28 

OBJETO: cujo objeto é  a Contratação de serviços de assistência técnica, para manutenção preventiva e corretiva para 

elevadores no Palácio Rio Madeira - PRM) e no TUDO AQUI, incluindo o emprego de equipamentos/ferramental/material 

adequado e necessário à manutenção, bem como atendimento emergencial 24 (vinte e quatro) horas e disponibilidade de 

técnico de manutenção no local, visando atender as necessidades dos órgãos no PRM e TUDO AQUI por um período de 12 

(doze) meses, a pedido Superintendência de Gestão de Suprimentos, Logística e Gastos Públicos – SUGESP. 

 

 

 

                                                         TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro, designado por 

meio da Portaria Nº 35/SUPEL-CI de 11 de fevereiro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado de 

Rondônia do dia 12 de fevereiro de 2019, em atenção ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto 

pela empresa ELEVANGE COMERCIO E ASSIETENCIA CNPJ 09.283.075/0001-00, já qualificada nos 

autos epigrafados, passa a analisar e decidir, o que adiante segue.  

 

I – DO RECURSO: 

 

  A requerente interpôs recurso administrativo via sistema (id - 0010915295), contra a decisão que a 

inabilitou no presente certame, alegando que os itens: 13.9 e 13.10 do edital versam sobre a convocação das 

empresas para envio dos documentos no prazo de 120 (cento e vinte) minutos.  

  Por fim, a empresa solicita a reforma da decisão que a desclassificou, tendo em vista que a 

manutenção fere o princípio da vinculação as regras editalicias. 

 

II – CONTRARRAZÕES: 

  A empresa ELEVADORES OTIS LTDA CNPJ 29.739.737/0001-02, (id-0010915319), tendo 

apresentado suas alegações conforme sua peça recursal. 

  Aduz a recorrida que o edital de licitação apresentou equivocada quando permitiu a 

participação de agricultores e pessoas físicas como dispõe o edital nos itens: 

          

(...) “5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas 

que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e 

ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação;” 

“6.1 As microempresas e das empresas de pequeno porte e empresas 

equiparadas a ME/EPP, agricultores familiares, produtores rurais, 

pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 

cooperativas de consumo devem atender as disposições estabelecidas 

na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais 
normas de estilo para fins de fruição dos benefícios ali dispostos.” 

Destacamos! 
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Alega ainda que o prazo disposto no edital para motivação da intenção de recurso (item 14 

do edital), deixou não fora expresso de forma clara, ou seja, a referida redação deveria ser (prazo 

máximo, não prazo mínimo), devendo assim a administração proceder a retificação. 

Em relação ao recurso da empresa ELEVANGE COMERCIO, a recorrida rechaça de forma 

veemente as alegações da recorrida, haja vista que a mesma deixou de encaminhar não somente os 

documentos relativos à qualificação técnica, mais outros documentos que são imprescindíveis para a 

habilitação da empresa no presente certame. 

Por derradeiro, solicita que o Pregoeiro declare improcedente o recurso da empresa 

recorrente, bem como, proceda a republicação do edital com as devidas alterações. 

III – DO MÉRITO: 

 

Não assiste razão à Recorrente, uma vez que tal alegação e rasa e sem embasamento 

jurídico, nesta temática há distinção entre “sentir se prejudicado” e “ser de fato prejudicado”, ao 

verificar minuciosamente  este instrumento, destrincha-se que em seu ANEXO IV DO EDITAL – 

Portaria 248/2019/SUPEL/CI /SUPEL, a qual faz menção ao Decreto Federal nº 10.024, a qual versa 

sobre a inserção da proposta e documentos de habilitação de forma preliminar como determina o 

dispositivo legal: 

 (...) Art. 25.  O prazo fixado para a apresentação das propostas 

e dos documentos de habilitação não será inferior a oito dias 

úteis, contado da data de publicação do aviso do edital. 

Apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante 

Art. 26.  Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os 

licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

§ 1º  A etapa de que trata o caput será encerrada com a 

abertura da sessão pública. 

§ 2º  Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos 

de habilitação que constem do Sicaf e de sistemas semelhantes 

mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, quando a licitação for realizada por esses entes 

federativos, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso 

aos dados constantes dos sistemas. 

§ 3º  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de 

habilitação exigidos no edital, nos termos do disposto no caput, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

§ 4º  O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o 

cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 

conformidade de sua proposta com as exigências do edital 

 

Por outro lado há de fixar que realmente há um prejuízo a Recorrente, pois está não 

se atentou para os ditames editalicios e a si mesma prejudicou, pois, havendo obrigatoriedade em 

cumprir os ditames editalicios, por força do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 

não poderia se esquivar de tal obrigação. Nisso realmente a licitante prejudicou a si mesma. 
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A respeito de tal princípio é necessário lembrar que é um dos pilares jurídicos da Lei 

Geral de Licitações e Contratos Administrativos, nº 8.666/93, vejamos: 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 

 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do 
edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

[...] 
 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 

inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor.” [grifos 
acrescidos] 

 

Neste ditame, não há o que se falar em prejuízo a recorrente, considerando que a 

mesma é sabedora dos ditames legais e editalícios, o que vemos é, que o recurso da empresa supra é 

apenas discutir um ponto de vista equivocado, pois, como demonstrado, não houve prejuízo algum a 

licitante, e o que houve (no seu ponto de vista equivocado), decorreu de a própria empresa não ter 

observado o edital e sua regulamentação. 

 

Nesta perspectiva a doutrina diz sobre tal princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório. Como destaca Fernanda Marinela, o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório leva à assertiva de que o edital é a lei interna da licitação: 
 

“Como princípio específico da licitação, tem-se a vinculação ao 

instrumento convocatório. O instrumento, em regra, é o edital que deve 

definir tudo que é importante para o certame, não podendo o 

Administrador exigir nem mais nem menos do que está previsto nele. 

Por essa razão, é que a doutrina diz que o edital é lei interna da licitação, 

ficando a ele estritamente vinculada, conforme previsto no art. 41 da 
lei.” [grifos acrescidos] 

 

No mesmo sentido, ensinam Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo: 

 
A vinculação da Administração aos estritos termos do edital de 

convocação da licitação é exigência expressa do art. 41 da Lei nº 

8.666/1993. Esse artigo veda à Administração o descumprimento das 
normas e condições do edital, “ao qual se acha estritamente vinculada”. 
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E ainda Hely Lopes Meirelles, que afirma que o edital “é lei interna da licitação” e, 

como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu. 

O Pregoeiro no transcurso da licitação procedeu a verificação dos documentos de 

habilitação da empresa no sistema, contudo, restou constatado que a empresa apenas inseriu sua 

proposta de preços (id-0011127386), deixando de apresentar inicialmente os referidos documentos de 

habilitação. 

Visando salvar o procedimento licitatório, o pregoeiro procedeu verificação dos 

documentos existentes no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF – (id-

0010914838), realizando uma consulta parametrizada de todo o rol de documentos anexados pela 

recorrida, fora verificado os níveis de credenciamento, bem como a qualificação técnica, no entanto, 

o documento existente não atendia os termos do edital: item 13.8. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA 13.8.1. Nos termos da Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL, DE 14/02/2017: 

 (...)13.8.2. O atestado(s) de Capacidade Técnica: deverá indicar dados da entidade emissora 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, email, data de emissão) e dos signatários do 

documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade expressa 

em valor, este último quando possível. 13.8.3. Sendo o atestado e/ou declaração emitido por 

pessoa de direito privado dever ter firma do emitente reconhecida em cartório competente; o 

atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar órgão, cargo e 

matrícula do emitente. (Orientação técnica nºs 01 de 14/02/2017, publicada no DOE 38 de 

24/02/2017 e n.º 02/2017/GAP/SUPEL de 08/03/2017, publicada no DOE 46 de 

10/03/2017). 

13.8.4. Entende-se por pertinente e compatível em característica o(s) atestado(s) que sua 

individualidade ou soma de atestados, contemplem o objeto principal desta licitação, 

entendendo-se como parcela de maior relevância as especialidades definidas no item 2.1. no 

LOTE 01. (31 elevadores instalados) - PRM - PALÁCIO RIO MADEIRA (Serviços de 

manutenção CORRETIVA E PREVENTIVA) deste termo de referência. 13.8.5. Entende-se 

por pertinente e compatível em características e quantidade atestado(s) que em sua 

individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os 

serviços/fornecimentos dos atestados prestado no mesmo período), contemplem um mínimo 

de 40% (quarenta por cento) do total do objeto desta licitação (considerando-se a soma das 

aplicações definidas no item 2.1 deste Termo de Referência); 13.8.6. E, na ausência dos 

dados indicados acima em especial do reconhecimento de firma em cartório competente, 

antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que 

sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais 

sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre 

outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para 

certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado. (Orientação 

técnica nºs 01 e 02/2017/GAP/SUPEL de 14/02/2017). 

 
 

Desta forma, resta totalmente rechaçada a alegação da recorrente de não ter tido a 

oportunidade de encaminhar seus documentos de habilitação, tendo em vista que o sistema 

disponibilizou previamente o campo para inserção dos referidos documentos elencados no item 13 do 

edital e como dispõe o Decreto Federal nº 10.024/2019.  
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Quanto aos pontos suscitados pela empresa ELEVADORES OTIS LTDA, no ato da 

republicação do edita será procedido os ajustes da redação quanto ao tempo máximo para 

manifestação de recursos. 

 

IV – DA DECISÃO: 

Diante dos fundamentos acima apresentados, a Comissão de Licitação Gama, na pessoa de seu 

Pregoeiro, posiciono-me no sentido de DENEGAR o recurso da empresa ELEVANGE COMERCIO E 

ASSIETENCIA. 

Submete-se a presente decisão à análise do Senhor Superintendente Estadual de 

Compras e Licitações. 

 

 

Porto Velho/RO, 14 de abril de 2020. 
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